
Etdôrado PREFEI URA DE ELDORADO DO CARAJAS
ncPARTAMENTo oe llclrRçÃodo Carajâs

EDITAT PREGÃO ETETRÔNICO PARA COMPRAS

pRpcÃo errrRôrutco Ne 9 /2ozz-oz4 FMS
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DATA DE ABERTURA: 13/OS /2022
MODO DE DISPUTA: ABERTO

o ruunrcÍpro DE ELDoRADo Dos cARAIÁs, ronite púeLIco, IARA coNHECIMENTo Dos INTERESSADoS,

euE A pREFErruRÁ MUNICIPAI, neeLrzeruí LtctrAÇÃo, NA M0DALTDADE pREGÃo, NA FoRMA
nlnrnôrvrce, coru cRrtÉnro DE IULGAMENT0 MENoR pREço poR trEM, Nos rERMos DA LEI Ns 10.s20,
DE 17 DE IULHO DE 2O0Z,DO DECRETO Ne 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, A LEI Ns 8.666, DE 21 DE

JUNHo DE 1993, E AS rxlcÊNclas ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. LEI coMeLEMENTAR Ns 123106 E

1.47 /zot4, SUBSIDIARTAMENTE, PELA LEI Ne 8.666193 E DEMAIS LEctsLAçÃo, soB As C0NDIçÕES
ESTABELECTDAS NEsrE ATo coNvocnróRto E ANExos.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserçâo e

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
www.oortaldecomorasnublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o
processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com
os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação;
receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente
instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propcr a homologação.
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SECRETARIÂ MUNICIPAL DE SAUDE E FUNDO MUNICIPAL DE

SAÚDEóRcÂos TNTERESSADoS:

DATA E HORA DE INICIO DAS
PROPOSTAS:

DATA E HORA LIMITE PARÂ
IMPUGNAÇÂO:

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: l6H:00 M DODtA13/Os/2022 (HORARTO DE BRASÍLIA)
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS -

SESSÂO PÚBLICA: 16H;01 M DO DtA 1.3/05/2022 (HORÁRrO DE BRASÍLrA)

LOCAL:

VALOR ORçADO

MODO DE DISPUTA

SIGILOSO
ABERTO

12 H:00 M DO DIA 02 /05 /2022 (HO RIO DE BRAS LIA).

12H:00 M DO DIA 09/05/2022 (HORÁRrO DE BRAS LIA)

1. DO OBlmO.

1.1.0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vartajosa para AQUISIÇÁO DE VIICULOS

DESTINADO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ETDORADO DO CARAIÁS CONFORME

PROPOSTA DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO, MATERIAL PERMANENTE NS

12455.597000.1210-08. MTNTSTERTO DASAÚDE.
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1.2. A licitação será dividida em ITENS, coníorme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao

Iicitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de iulgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas neste

Edital e seus Anexos quanto às especiticações do objeto.

2. DO CREDENCLAMETTITO.

2.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que permite a

participação dos interessados na modalidade LICITATÓRlA PREGÀ0, em sua FORMA ELETRÔNlCA.

2.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sílio rvww.portaldecomnrasoublicas.com.br:

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do Iicitante ou de seu

representânte legal e a presunção de sua capacidade técnica parâ realização das transações inerentes a este

Pregão.

2.4. O licitante responsabiliza-se excl.rsiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como

íirmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a respo nsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidâo dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS

PUBLICAS e mantê-los atualizador; junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles sc tornem

desatualizados.

2.5.1.A não obseruância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclasslficação no momento da

habilitação

3. DA PÂRTTCIPAçÃO NO PREGÃO.

3.1. Poderão participâr deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seia compatível com o obieto desta

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS.

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nq 11.488, de 2007, para o microempreendedor

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nq 123, de2006.

3.3. NÃo PoDERÃo PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃo oS INTERESSADOS:

3.3.1. Proibidos de participar de hcitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

3.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(sl;

3.3.3. Estrangeiros que não tenharn representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e

responder administrativa ou judicialmente;

3.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no arügo 9e da Lei nq 8.666, de 1993;

3.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

3.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
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3,3,7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Aórdão ns

7 4 6 / 20-I 4-T CU -PlenáÍ i o).

3,4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM" OU "NÂO" EM CAMPO

PRÓPRIo Do SISTEMA ELETRÔNICo, RELATIVo ÀS SEGUINTES DECLARAÇÔES:

3.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementa r ne 723, de 2006, estando apta a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49;

3.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresâs de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

3.4.1.2. Nos itens em que a participação nãc for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento

favorecido previsto na Lei Complementar ne 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno

porte.

3,4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

3,4.3, Que cumpre os requisitos pâra a habilitação definidos no Edital e que a propostâ apresentada está em

conformidade com as exigências editalícias;

3.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores;

3.4,5,Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XIC(lll, da

Constituição;

3.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nr 2,

de 16 de setembro de 2009.

3.4.7.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos III e lV do art. l.e e no inciso III do art.5e da Constituição Federal;

3.4.8. Apresentar o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores. SICAF. Junto a documentação de

habilitação devidamente atuâlizado sem pendencias.

3.5, A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em

lei e neste Edital.

4, DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCT'MENTOS DE HABILITAÇÃO.

4.1, Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitântemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do obieto ofertado e o preço, até a data e o

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de

envio dessa documentação.

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçâo exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de

chave de acesso e senha,
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4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, § 1e da LC na 123,de2006.

4.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão,

4,5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema;

4.6. Nâo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

- dispon ibilizados para avaliação do[a) Pregoeiro(al e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5. DO PREENCHIMENTO DA PNOPOSTA.

5.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRÔNICO,

DOS SECUINTES CAMPOS:

5.1,1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforrne o caso), em moeda corrente nacional;

5.1.2,Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçÕes similares à especificação do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garântia, número do registro ou

inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.3. Nos valores propostos estarão inciusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou

serviços.

_ 5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto.

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (Noventa) DIAS, a contar da data de sua apresentação.

5.ó. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações

públicas, quando participarem de licitações públicas;

5.7. Será desclassificada a empresa que apresentar identificação da empresa tais como razão social ou nome

fantasia que venha indicar a mesma.

6. DÂ ABERTURÂ DA SE§SÃO, CLAS§rrrCAçÂO DÀS PROPO§TAS E FO§IIUIAçÁO DB ulNCBi,

6,1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessào pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e

local irrd icados neste Edital.
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6.2. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Editâi, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo

real por todos os participantes.

6.2.3. A não desclassificação da proposta nâo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado

a efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas particÍparão da fase

de Iances.

6.4, O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensager,s entle o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

6.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as

regras estabelecidas no Edital.

6,7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 50 (cinquenta)

REAIS.

6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte [20) segundos e o

intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) seguntlos, sob pena de serem automaticamente

descartados pelo sistema os respectivos lances.

6.10. Será adotado para o envio de lances no nregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO. em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver Iance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da

sessão pública.

6.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á

automaticamente.
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6.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira,

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da

consecuçâo do melhor preço.

6.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a).

6,16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado

primeiro.

6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitântes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do Iicitante.

6.18. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos Iances.

6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez nrinutos, a

sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do(a) Pregoeiro(a) aos

participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas,

htto://wwr,v.portaldecomorasnublicas.com,br. quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E

será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6,20. Caso o licitante não apresente Iances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresâs de pequeno porte, uma

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, ,unto à Receita Federal, do porte da

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,

assim como das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 da LC ne 123, de 2006,

regulamentada pelo Decreto na 8.538, de 2015.

6.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na

faixa de até 50lo (cinco por centol acirra da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empâtadas com a

primeira colocada.

6.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prâzo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática pârâ tanto.

6,24, Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se

encontrem naquele intervalo de 50/o (cinco por centol, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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6.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o

critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência,

conforme regulamento,

6.27. A ord,em de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que

só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do

modo de disputa aberto e fechado.

6.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 34,

§ 2e, da LEI Ne 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

6.28.1. Produzidos no país;

6.28.2. Produzidos por empresas brasileiras;

6.28.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei pâra

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade

previstas na legislação.

6.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas

empatadas.

6.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo sistema

eletrônico, contrapropostâ ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

6.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.30.2. O(a) pregoeirofa) solicitará ao licitante melhor c]assificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

6.31. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7, DÂ ACEITABILIDADE DÁ PROPOSTA VENCEDORÀ .

7.1. Encerrâda a etapa de negociação, a pregoeira examinará â propostâ classificada em primeiro lugar quanto à

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçâo ao máximo estipulado para contratâção neste Edital

e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7e e no § 9e do art. 26 do Decreto n.e

t0.024 /2019.
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7.2, Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior âo preço máximo

íixado (Acórdão ne L455 /2018 -TCU - PIenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível do produto

(cinquenta por cento )art.48, inciso U, 1" a lei: 8666.

7.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

reíerirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à

totalidade da remuneração.

7,3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade

das propostas, devendo âpresentar as provas ou os indícios que funCamentam a suspeita;

7.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante âviso prévio no sistema com,

no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

7.5. O[a] Pregoeiro(al poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação dâ proposta.

7.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(aJ por solicitação escrita e justificada do

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) Pregoeiro(aJ.

7,5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham as

caracterÍsticâs do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou,

se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo

sistema eletrônico, sob pena de nã<) aceitação da proposta,

7.5.2.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condiçôes indispensáveis à

realizaçáo de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu

perfeito manuseio, quando for o caso.

7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(al Pregoeiro(a) examinará â proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.7. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(al suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para

a sua continuidade.

7.8. O(a) Pregoeiro(al poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contrapropostá ao licitante que

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em

condições diversas das previstas neste Edital.

7.8.1.Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(al não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
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7.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a

proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificâção, pelo sistema, da

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nq 123, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes estabelecida, se for o caso.

7.10, Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(al pregoeiro(al verificará a habilitação do licitante,

observado o dispostô neste Edital

8; DA §^ABTLiTAçÂO.

8.1, Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada

em primeiro lugar, a pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,

mediante a consulta aos documentos inseridos no portal de compras publicas, e ainda nos seguintes cadastros:

8.1,1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas;

8.1.2.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas

Punidas - CNEP (lvww.poltaldatritrspalerrcia.gov.br/ J;

8.1.3.Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de lustiça {,,vr,vur.cn j.ju s.br/implobidade-adm/consultar-req uerido.php ).

8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU

bt4»J-&ora§-Lqu.sov-bVqdt!!Jóé!*0
8.1,5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio ma.ioriário,

por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas lndiretas.

A.L.S.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.

8.1.5.3. O licitante será convocado para manifestâção previâmente à sua desclassificação.

8.1.6. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por faltá de condição de

participação.

8.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificaçâo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nq 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subseq.uente.
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8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitântes será verificada por meio do PORTAL

DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação

econôrnica financeira e habilitação técnica.

A.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS

PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em coniunto com a

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

8.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se â consulta aos sítios

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ôes)

válida[s), conforme art.43, §3e, do Decreto 10.024, de 2019.

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital,

via sistema, no prazo de O2 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitaçào.

8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPI/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente

permitidos.

8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.6.1. Serão aceitos registros de CNPf de licitânte matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuições.

8.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

8.8. HABILITAçÂO IURÍDICA:

8.8.1. No caso de empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercântis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

8.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.oortaldoernnreendedor.sov.trr

8.8.3.No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Iunta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento pessoais com fotos comprobatório de seus administradores;

8.8.4.lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
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8.8.5.No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do

Iocal de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus adminÍstradores;

8.8,6.No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas lurídicas da

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ne 3.764, de 197 L;

8.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

8.8.8. Os documentos acima deverâo estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidâção respectiva;

8.8,9.Certidão de enquadramento de micro empresâ ou empresa de pequeno porte emitida pela junta

comercial do estado da empresa;

8.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

8.9,1.CNP, - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas lurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas

juntamente com o QSA, conforme o caso;

8.9.2,Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

coniuntamente pela Secretâria d;r Receita Federal do Brasil (RFBI e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nq 1.751, de

02/10/201.4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.9.3.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a iustiça do trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do TÍtulo VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1e de maio de 1943;

8.9.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa coniunta iunto aos Tributos

Estaduais e Certidão Negativa da Divida Ativa, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for

sediada;

8.9.6.Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa iunto aos Tributos

Municipais e Certidão Negativa da Dívida Ativa, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa

for sediada;

8.9.7. Certidão negativa junto ao nrunicípio de Eldorado do Carajás, emitida pelo departamento de tributos do

município ou pelo site. httos: / /eldoradod ocarajas-

lt est IIit cclm.b r ribLr CU o a mesma também poderá ser solicitada

através do E-mail: tributos@eldoradodocarajas.pa.gov.br.

8.9.8. Alvará de funcionamento da sede da empresa.

8.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
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8.10. eUALtFICAçÂo Ecouôtr,uco-FINANCEIRA.

8.10.1.Certidão Negativa de falência, de recuperação judicial ou extraiudiciâl [Lei nq 11.101, de 9.2.2005J,

expedida pelo distribuidor da sede da empresa e no âmbito federal, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que

esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

8.10.2. Certidão Simplificada da lunta Comercial do Estádo do domicilio ou sede da licitânte emitida nos

últimos 60 dias;

8.10.3. Certidão Especifica da lunta Comercial do Estado do domicilio ou sede da Iicitante emitida nos últimos

60 dias;

8.10.4. Alvara de Funcionamento da errpresa for sediada

8.10.5. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3

(três) meses da data de apresentação da proposta;

8,10.5.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de

balanço patrimonial e demonstraçóes contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

8.10.5.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

8.10.5.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última

auditoria conúbil-financeira, conforme dispôe o artigo 112 da Lei n? 5.764, de 1971, ou de uma declaração,

sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

8.10.5.4. Devera apresentar junto ao balanço o termo de abertura e encerramento do mesmo.

8.10.5.5. Certidão de regularidade do profissional (ContadorJ que atesta o balanço patrimonial

dentro do prazo de validade;

8,10.6.A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de

Liquidez Geral (LGJ, Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação

das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SC=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

8.10.7, As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez

Geral (LG), Solvência Geral ISGJ e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a
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Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mÍnimo de

10%o (dez por cento) do valor estimado da contrataçâo ou do item pertinente.

8.11. QUALTFTCAçÃO rÉCUrCl.

8.11.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto da licitação - Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa

jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma

reconhecida de quem o subscreveu.

DEMAIS DOCUMENTOS

Proposta de preços; (apresentar em papel timbrado da empresaJ.

Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de inexistência de fatos supervenientes impeditivos

da habilitação; (apresentar em papel timbrado da empresa).

Declaração nos termos do inciso XXXIII, art. 7q da constituição federal; (apresentar em papel timbrado da

empresa).

Declaração de elaboração independente de proposta; (apresentar em papei timbrado da empresa).

Declaração do porte da empresa; (apresentar em papel timbraalo da empresal.

Declaração de idoneidade; (apresentâr em papel timbrado da ernpresal-

Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; (apresentar em papel timbrado da empresa).

8.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante

qualificada como microempresa ou empresâ de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a

todas as demais exigências do edital.

8.12,1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediâtamente posterior à fase de habilitação.

8.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualiÍicada como microempresa ou empresa de

pequeno porte, e uma vez constâtada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

8.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitântes

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição nâ documentação fiscal e trabalhista, será

concedido o mesmo prazo para regularização.

8.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a

sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seia por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
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8.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá

nova verificação, pelo sistemâ, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne 123,

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

9. DO ENCAMINHÁÀIEIYTO DA PROPOSTA VENCEDORÀ

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) HORAS a

contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

9.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

9.1.2. Conter â indicação do banco, número da conta e agência do licitânte vencedor, para fins de pagamento.

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9.2.1. Todas as especÍficações do obieto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, vinculam a Contratada.

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor

global ern algarismos e por extenso (art. 5q da Lei ne 8.666/93).

9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao obleto deste Edital, sem conter alternativas

de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de

desclassificação.

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Editâl e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão

disponíveis na internet, após a homologação.

9.7. A administração quando entender que os valores estão inexequível poderá solicitar da das eventuais

empresas a planilha de composição de acordo o itens vencido.

9.8. A empresa que eventualmente for detentor do menor valor do ultimo lance fica impedida de pedir a

desistência do mesmo podendo ser p:nalizada na forma da lei.

10. DOS RECURSOS.

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trâbalhista da licitante qualificada como

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos,

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicândo contra qual(is)

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
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10.2. Havendo quem se manifeste, caberá o(a) Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a existência de motivação

da intençâo de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

10.2.1. Nesse momento o(al Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condÍções

de admissibilidade do recurso.

lO,2.Z, A falta de mânilestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência

desse direito.

10,2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar

as razões, pelo sistemâ eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa

de seus interesses.

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíyeis de aproveitamento.

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste

Edital.

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos

anulados e os que dele dependam.

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e

trabalhista, nos termos do art.43, §1e da LC ne ).23/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerrâmento da etapa de lances.

11,2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

L1..Z.L. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"l, ou e-mail, ou de acordo com a fase do

procedimento licitatório.

l1.,2,Z. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL DE

COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

12. DA ADTUDTCÁç,{O r rOUorOCeçÃo.

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declaradc vencedor, por ato do(a) Pregoeiro(a), caso não

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente. após a regular decÍsão dos recursos apresentados.

12,2, Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o

proced imento licitatório.

13. DA GARÂNTIA DE EXECUçÃO

13.1. Não haverá exigência de garanti:l de execução para a presente contratação.
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1 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

14.1. Após a homologação da licitaçâo, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou

emitido instrumento equivalente.

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste

Edital.

14.2.1. Alternativamente à convocaçâo para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio

eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prâzo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento.

14.2.2.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emrtida à empresa adjudicada, implica no

reconhecimento de que:

14.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei nq 8.666, de 1993;

14.3,2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

14.3.3, A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei ne

8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e B0 da mesma Lei.

L4,4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo e

poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.

14.5. Previamente à contratâção a Administração realizarâ consultas para Ídentificar possível suspensão

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivâs indiretas, observado o disposto no art.29, da Instrução Normativa na

3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6e, III, da Lei ne 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao

CADIN.

14.6. Por ocasião da assinatura do contrâto, será exigida a comprovação das condições de habilitação

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

14.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no

prazo de até 05 (cincoJ dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

14.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital,

que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

14.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou

se recusar a assinar o contrato, a Adrninistração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominaçôes
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legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e,

íeita a negociaÇão, assinar o contrato.

15, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERÂL.

15.1. Âs lcgrls acerca tlo r],Jjllstdmer)t() ( nl sentido geral do valor contralual são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Edital.

16, DO RECf,BIMf,ITITO DO OB,ETO E DA FISCALIZAçÃO.

16.1. 0s critérios de recebimento e accitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

17. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DÁ CONTRATADA.

lT.l.AsoLrrigaçôesdaCor)uatanteecirContrrtadasàoasestabelecidasnr:TermodeReferência.

18. DO PAGAMENTO. DA DESPESA

As regras acerca do pagamento são as estabelecidas na despesas decorrentes do fornecimento do objeto licitado

correrão por conta da Exercício 2022 Atividade 1301.103020017.2.052 F'uncionamento do Hospital Municipal ,

classiÍicação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo.

19. DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS.

19,1. Cornetc infração administrativa, nos terrnos da Lei ns 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

19.1.1.Nâo assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado

dentro do prazo de validade da propostâ;

19.1.2. Não assinar a o contrato, cprando cabÍvel;

19.1.3. Apresentar docu nrentação lalsa;

19.1.4. Deixar de entregar os docurrentos exigidos no certame;

19.1.5. Ensejar o retardâmento da execução do objeto;

19.1.6. Nâo mantiver a proposta;

19.1.7. Cometer fraude fiscal;

19.1.8. Conrpoftar-se de rrodo inidôneo;

21.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa, a

juízo da Adrninistração, à multa moratóriâ de 0,50/o (meio por centoJ por dia de atraso, até o limite de 100/o (dez

por cento), coníorme determina o art. Nq 86, da Lei Nq 8666/93.

27.2.1. A rnulta prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura

Municipal de Eldorado dos Caraiás, e poderá cumular com as demais sançóes a d ministrativas, inclusive com

as mu Itas previstas.

21.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes

sanções administrativas, nos termos do artigo Ns 87, da Lei Nq 8.666/93:

a) Advertência pr)r escrito;
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b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 200lo (vinte por centoJ sobre o valor total

do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de

Eldorado dos Caraiás, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem

justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal de Eldorado dos Caraiás, será aplicado o limite

máximo temporal previsto para a penalidade 05 fcinco) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Ne 87 da Lei Ns 8.666/93, c/c art. pe 7e da Lei Nq 10.520/02 e art. Ns

14 do Decreto Nq 3.555/00.

21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cincoJ dias úteis, a contar da ciência da

intimação, podendo â Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente

informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

21,5. Serão publicadas na Imprensa Oficial, as sanções administrativas previstas neste edital, inclusive a

reabilitação perante a Administração Pública.

21,6, DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO - Os licitantes e o contratado devem obselar e fazer observar, por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

21.6.1, PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PR,i(TICAS:

a) PR/íTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a açâo de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;

bl PRríTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licltação ou de execução do contrato;

c) PRíTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis

artifi ciais e não-competitivos:

d) PRríTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) PRríTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçôes

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com c objetivo de impedir materialmente a

apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuia intenção seja impedir materialmente o exercício do

direito de o orgânismo financeiro multilateral promover inspeçào.

20. DA FORMAÇÂO DO CÂDÂSTRO DE RESERVÀ

20,1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderâo reduzir seus preços ao valor da proposta

do licitante mais bem classificado.
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20.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação

ao licitante melhor classificado.

20.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitânte vencedor,

estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

20.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será

utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses

previstas nos artigos 20 e27 do Decreto no 7.892/2013.

21. DÂ TMPUGNAçÃO AO EDTTAL E DO PEDIDO DE ESrCI-ARECIMEIYTO.

ZI.L. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá

impugnar este Edital.

21.2. A IMPUGNAÇÂO DEVERTí ser realizada EXCLUSMMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema

wwr,r'.Dortaldecomnrasnublicas.com.br.

21.3. Caberá o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir

sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data oe recebimento da impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. . Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o(a)

Pregoeiro(a), até 03 (trêsJ dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente

por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico

www.nortaldecomoraspublicas.com,br.

21.6. O(a) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 0Z (dois) dias úteis, contado da

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e

dos anexos,

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando

se amoldarem ao art.27 parágraío 4q, da Lei8.666/93.

21.7.1. A concessâo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo[a)

pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a

administração.

21.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral,

serãoCadâstradasnoSÍtio@sendoderesponsabilidadedoSliCitantes,seu
acompanhamento.

21.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas,

que estejam subscrÍtas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para

responder pela proponente.
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71.11. A petição de irnpugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a

administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou

contrâto sociâl e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração

pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o EditalJ.

22. DAS DTSPOSTçÔES GERATS,

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certâme na

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeirô dia útil subsequente, no mesmo horário

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro[a).

22.3, Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília

- DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o[a] Pregoeiro[a) poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22,5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da Iicitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e

a segurança da contratação.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do

processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22,9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não impotará o afastamento do licitante, desde que

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

ZZ.LO. O Iicitante é o responsável pela Íidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitaçâo.

22,L0.L, A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas

implicará a imediatâ desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor,

a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuÍzo das demais sançÕes cabíveis.

?Z,LL, Em caso de divergência entre disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o

processo, prevalecerá as deste Edital.

ZZ,LZ, A Preíeitura Municipal de Eldorado dos Carajás, poderá revogar este Pregão por razões de interesse

público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por
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ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do

procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

22.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

22.8. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que

deveriam ter sido apresentâdos para Íins de classificação e habilitação.

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: wwn'.portaldecompraspublicas.com.br. e

também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala de Reuniões com â Equipe de Pregão, no Endereço Rua da Rio

vermelho s 01 - Centro - km 100, CEP: 68524-000. nos dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00, mesmo endereço

e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

22.14. lntegram este Edital, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

TERMO DE REFERENCIA

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÀO DE SUIEIÇÂO ÀS COI.IOIÇOCS ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE

INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÂO;

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÂO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART.7A DA CONSTITUIçÂO FEDERAL;

ANEXO TV - MODELO DE DECLARAÇÂO DE ELABORAÇÂO INDEPENDENTE DE PROPOSTA;

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇ.ÃO DO PORTE DA EMPRESA;

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAçÃO DE IDONEIDADE;

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;

ANEXO VIII - MINUTA DO CONTRATO;

Eldorado dos Carajás - PA 26de Abril de 2022
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TERMo or RnrenÊucla

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a AQUISI O DE VEICULO DESTINADO AO FUNDO

MUNICIPAL DE SAUDE CONFORME PROPOSTA DE AQUISIÇAO DE EQUIPAMENTO, MATERIAL

PERMANENTE Ne 1245 5.597000.1210-08, para atender as necessidades de acordo com as

especrficações contidas neste Termo de Referência.

Secretaria Municipal de Saúde: Sabe-se que o município de Eldorado do Carajás vem trabalhando para

melhorar a qualidade dos serviços de saúde oferecidos à população, procurando atender com qualidade a

.-. população eldoradense e atender à demanda crescente por estes serviços, aprimorando cada vez mais o

sistema oferecido à população. Neste aspecto, é de fundamental importância a aquisição de Equipamento

e Materiais Permanentes para Unidades Básicas de Saúde, visando atender as necessidades de locomoção

para atendimento a todos os usuários que necessitem de atendimento médico, haja visto que os itens

mencionados são de caráter indispensáveis ao bom funcionamento dos atendimentos médicos

itinerantes na zona rural, visto que nosso município possui uma grande extensão territorial contendo 21

vilas e assentâmentos. Por essa razão deve se providenciar essa aquisição da Proposta Ne

12455.597000/ 1210-08. Haja vista sua importância e utilidade para o interesse público.

3.1. A contratação, objeto deste Termo de Referôncia, tem amparo legal, integralmente, nas Leis Federais

ne 10.520 /2002 e ne 8.666/7993, Lei Complementar ne 723 /2006, decreto 70.024 de 20 de Setembro de

2019 e demais legislações aplicáveis a este evento e nas condições e exigências descritas no Edital e nas

demais prescrições legais aplicáveis ao assunto.

4.1. O quantitativo e a descrição técnica dos produtos/serviços estão descritos abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UNID.
ATENçÃO

BASICA
TOTAL

1

VeÍculo de Passeio - Transporte de Equipe [5 pessoas, 0 Km) CaracterÍstica
FÍSiCA: COMBUSTíVEL/DIREÇÂO/PORTAS/CÂMBIO/DISTÂNCIA ENTRE
Erxos/MoroRrzAÇÁo/TRlo ELÉrRICo/AR coNDICroNADo
EspeciÍicação: BICoMBúSTIVEL/H IDtuiULICA oU ELÉTRICA/04
PORTAS,/MANUAL/MINIMA DE 2.370 MM/1,0 A 1.3/POSSUI/POSSUI.

IINID 02 02

2.

Veículo Pick-up Càbine Dupla 4x4 [Diesel)
caracterí§tica Fí§ica: _MOT0RIZAÇÃO/CÂMBIO/TIPo DE DIREÇÂO/AR,
coNDtcloNADo/TRIoELETRICO/ACESSORtO.
EspeciÍicação: MiNIMO DE 140 CVIMANUAL/HIDRi{ULICA OU

ELÉTRrcA/possut/possut/pRo'tEToR DE cAÇAMBA.

UNID 01 01

,.r .rrii,i .,1!:,ri;i i.,:l ,r: r :. ' ; ': !a. .:ii :i: l, iltl? ltf,, riia'
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5.1, 0s produtos/serviços serão requisitados conforme a competente ordem de compra/serviço

espedida pela C0NTRATANTE e deverão ser prestadas e/ou entregues na sede do município;

5.2. A CONTRATADA, deverá entrega os produtos/serviços no prazo de 30 dias.

5.3. A fiscalização e aceitação do objeto serão do órgão responsável pelos atos de controle e

administração do contrato decorrente do processo de licitação, através de servidores da Unidade

Administrativa em questão, mediante Portaria. Sendo que os produtos e/ou serviços serão recebÍdos

depois de conferidas as especificações e quantidades dos mesmos;

5.4. Só serão aceitos os fornecimentos de produtos e/ou serviços que estiverem de acordo com as

especificações e quântitativos exigidos, estando sua aceitação condicionada à devida fiscalização dos

\-. agentes competentes. Não serão aceitos produtos cujas condições de armazenamento e transporte não

sejam satisfatórias;

5.5. O recebimento se efetivará nos seguintes termos:

5,5.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos e/ou serviços

com a especificação.

5.5.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente

aceitação.

6.1. Os pagamentos devidos serão realizados após a entrega dos produtos/execução dos serviços.

6.2. A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura com descrição do objeto e quantidade

discriminada e acompanhada da requisição dos mesmos.

_ 6.3. O Pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da contratada,

ficando a mesma ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ser renovadas

no prazo de seus vencimentos.

7.1- O Prazo de Vigência será ate 31 de Dezembro de 2022, a partir de sua data e assinaturas prorrogável

nos termos da legislação Vigente.

8.1. A qualidade dos produtos ou serviços deverá ser rigorosamente àquele descrito no Termo de

Referência e Nota de empenho, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daquele.

8,2. Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais, comerciais,

sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza.

.1.,: l'?:-1 '".:,t:.,::' '.,.:t-: t,.)i; ' .;l'r: .r ,:aa)'::)\:itttí)')r:;',:it)'
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8,3. Durante a Vigência do contrato, a CONTRATADA deverá atender prontamente às requisições e

especificações deste TERMO DE REFERÊNClA, a partir da solicitação através de ordem de

compra/requisição do Setor solicitante.

8.4. Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais,

fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia de pessoas e

equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e

quaisquer comprovantes de pagamento e quitação.

8.5. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de Processo

Civil, no caso de, em qualquer hipótese, os empregados da CONTRATADA intentarem reclamações

trabalhistas contra a Contratante.

8,6. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro proÍissional de pessoal

necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e

Previdenciárias.

8.7. Providenciar afastamento imediato, das dependências da sede da CONTRATANTE, de qualquer

empregado cuja permanência se.ia por ela considerada inconveniente.

8.8. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no

desempenho dos serviços objeto do presente Contrato.

8.9. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a represente,

integralmente, em todos os seus atos.

8.10. Apresentar, no caso de pessoa jurídica, a cada pagamento, quando houver fornecimento de mão de

obra, a quitação para com a Seguridade Social (CNDJ e FGTS.

8.11. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas.

8.12. Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da CONTRATANTE a

respeito do presente contrato e dos serviços a ele inerentes;

8.13. Realizar os serviços com pessoal, seus empregados, devidamente capacitados e registrados

segundo as normas da Lei ou terceiros devidamente contratados e habilitados pela CONTRATADA;

8,14. Manter equipe técnica para a prestação dos serviços, assistência técnica e manutenção, durante o

prazo de execução dos serviços;

8.15. Cumprir os serviços conforme disposições do presente contrato;

8.16. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura ou a terceiros, por ação ou omissão

no fornecimento do presente Contrato.

8.17. Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela Contratante.

la,tjli1r 41.2, 'potç q!,e lodas !,j,ai,. , sctbç\\. o fioo !1a STNHOR íez sta..'
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9.1. Responsabilizar-se pela lavratura do contrato ou outro instrumento substitutivo se for o caso, com

base nas disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações.

9.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação.

9.3, Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta atribuição.

9.4. Zelar para que durante a vigência do contrâto, seiam cumpridas as obrigações assumidas com a

Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

prestação.

9.5. Serão considerados para efeito de pagamento os serviços efetivamente executados pela Contratada e

v aprovados pelo setor responsável pelo recebimento.

10.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da

contratação é aquela prevista neste Termo de Referência.

Eldorado dos Carajás - PA26 de Abril de ?022.
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ANEXO r - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)
pRncÃo ELrrnôlltco Ns xxxx/2022
sEssÃo púBLICA: ----/----/zo2z, 

^s 
----H----MrN C.--J H0RAS

I,OCÂI,: PREFEITURÁ MUNCIPAL DE UF
IDENl'IIIICA O DA PROPONENl'E

TOTAI, POR EXTENSO

A emprcsa declara quc:

1 Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais,

sociais, trabalhistâs, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em

embalagens adequadas.

2 Validade da proposta: 

- 

(--) dias.

3 Pnzo de inicio de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido no termo de referencia do edital

desse processo.

4 Que não possui como sócio, gerente e diretores, servidores da prefeitura municipal de

companheiro ou parente até terceiro grau.

uf, e ainda cônjuge,

5 Que o prazo de inicio da entrega dos equipamentos será de acordo com os termos estabelecidos no na ordem de Serviço,

deste edital a contar do recebimento, por pafte da contratada, da ordem de compra ou documento similar, na Rua da

Rodoviária ne 30 - Centro - km 02, CEP: 68524-000 - Eldorado do Carajás/PA, uf todos os

equipamentos serâo avaliados, sob pena de devolução de não aceite, caso não atenda a descriminação do termo de referência

do referido editalou de má qualidade.

LOCAL E DATA

CARIMBO I)A EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS. serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, simbólicos, de valor zero ou
inexequíveis, na forma da legislaçâo em yigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais

licitantes.

NOME DE FANTASIA:
RAZAO SOCIAL:
CNPJ:

NÂO
INSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM
ENDEREÇO

BAIRRO:
CEP:

CIDADE:
E-MAIL:

DA LICITANTE:

TELEFO NE:

BANCO DA LICITANTE:
CONTATO DA LICITANTE

FAX:

CONTA BAN
TELEFONE:

NA DA AGÊNCIA:

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE
VALOR

UNITÁRIO
R$

VALOR
TOTAL R$

1

,,i! ,.:., t1j ;,a .!:ijtí:: t:i.Í !at:..::- ).t t .,1:ra:,._r,: rr .i:x: !_.c j:l!HOtl ié.Éta .
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ANExo II - DECLARAÇÂo DE sulErçÃo Às coNolçÕEs ESTABELECIDAS No EDITAL E DE INExrstÊrucla oe
FAToS SUPERVENTENTES IMPEDITIvoS DA HABÍLITAÇÂo

PREGAO ELETRONICO NO XXXX/2022

A
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE F

O(A) PRECOEIRO(A) E EQUIPE DE APOIO

portador do RG abaixo assinado, na qualidade de responsável legal da

proponente, (JNPJ declara expressamente que se sujeita às condições

estabelecidas no edital acima citado e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo

licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que tenham âtendido às condições estabelecidas no edital e

que demonstrem integral capacidade de executar o fornecimento do bem previsto.

declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de íatos supervenientes impeditivos da habilitação ou

que comprometa a idoneidade da proponente nos termos do artigo 32, parâgrafo 2a, e artigo 97 da lei ns 8.666, de

21 de junho de 1993, e alterações subsequentes.

em, _de _2022.

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)

lsaÉs tl.zc. 'po? que tcaas.,'eon:. e 5gdLi,r o n\oo do SENHAR fez isto

l{uadaRiovermelho"0l-feulro-knr100,(EI':6852.1-000 Eldoràdo do Camjás/PA
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ANExo III - MoDELo oE oncr,aReçÃo Nos rERMos Do INCISo xxxln Do ARTrco 7s DA
CONSTITUIÇAO FEDERAL

PREGÂo ELETRôN tco Ne xxxx/zozz

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

, inscrito no CNPI no .., por intermédio de seu representante legal o(a) sr(a)

portador(a) da carteira de identidade na ................ e CPF nq............................, declara, para fins do

disposto no inc. v do aÍt. ne 27 da lei nq 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela lei nq 9.854, de 27 de

outubro de L999, que não emprega menor de dezoito anos ern trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de dezesseis anos.

ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )1

(datal

(representante legal)

r obsenaçao em caso âlirmativo. assrnalâÍ a Íessalva acimâ

:.:,: .:.ita'i:.:1.::;tjÍ !:jítar: _r.,: I : ,,:;Ja., i ,r rjtlri r.r SÉhrü)2:e: t-.ia

Ilur dr Ri() \ernllho 'l)l (eltrr) I'or 100. ( L.l': 61t521'00() I l.lorâJo ,lo ( rriásil'A
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ANExo rv - DEcranaçÃo nr ErRnonaçÃo INDEIENDENTE DE pRoposrA. [MoDELo)

PREGÃo ELETRôNIco Ns xxxx/2ozz

(identificação completa do representante da licitanteJ, como representante devidamente constituído de

(identificaÇão completa da licitante), para fins do riisposto no edital de licitaçào: pnfCÂO ntftnÔrulCO lrt,

XXXX/2O22, declara, sob as penas da lei, em especial o art.299 do código penal brasileiro, que:

A) A proposra apresenrada para pafricipar do PREGÃO ELETRÔNICO Ne XXXX/2O22, foi elaborada de maneira

independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO

Ne XXXX /2022 por qualquer meio or,r por qualquer pessoa;

B) A intenção de apresentar a proposta elaborada para parricipar dú PREGÂo ELETRÔNICO Ne XXXX/2022 não

foi informada, discutidâ ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO

Ne XXXX/2022, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

C) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante

porencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO Ne XI<XX/ZOZZ quanto a participar ou não da referida licitação;

D) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÓNICO Ne )QlnV2O22 não será,

no todo ou em parte, direta ou indiretâmente, comunicado ou discutido com quâlquer outro participante potencial

ou rie faro do PREGÂO ELETRÔNICO Ne XXXX/2022 antes da ad.judicação do objeto da referida licitação;

E) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃo ELETRÔNICO Na xr§<x/2ozz não foi, no

todo ou em parte, direta ou indiretarnente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do município

de ul antes da abertura olicial das propostas; e

F) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações

para firmá-la.

,.....D8.......... DE2022

REPRESENTANTE LEGAL

lluaJalliorcrrncllrr"{)l ('.nlro I'ut 100. CEI':6852.1-í)00 Ir lLl(, rxrl( ) ,io ( Irli,rs,/l'A
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ANEXO V _ D!:CLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE)

PREGÃO ELETRÔNICO NS XXXX/z022

[Nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (LTDA, S.A, etc.), endereço completo, inscrita no cnpj sob o

ne [XXXX], neste ato representada pelo fcargo] [nome do representante legal], portador da carteira de identidade

ne [XXXX], inscrito no CPF sob o nq [XXXX], declara, sob as penalidades da lei, que se enquadra como

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3q da lei complementar nq 123 de 14 de

dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em

nenhuma das vedaçÕes legais impostas pelo § 4o do art.3s da lei complementar na 123 de L4 de dezembro de

2006.

declaro, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser:

( ) Microempresa - receita bruta anual igual ou inferior a 360.000,00 e estando apta a fruir os benefícios e

vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4q do art.

3o da lei complem entar ns '1.23 /06 alterada pela LCL47 /2074.

( ) Empresa de pequeno porte - receita bruta anual superior a 360.000,00 e igual ou inferior a 4.800.000,00

valores, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma

das vedações legais impostas pelo § 4q do art. 3q da lei complementar ne 123/06 alterada pela LC 1.47 /201.4.

observações:

. esta declaração poderá ser preenchida somente pelâ licitante enquadrada como me ou EPP, nos termos da LC

I 23, de 14 de dezembro de 2006;

. a não apresentação destâ declaração será interpretada como não enquadramento da licitante como me ou EPP,

nos termos dâ LC ne 1,23 /2006, ou a opção pela não utilização do direito de tratamento diferenciado.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINAl'URA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR
(NO CASO DE ME E EPPJ

CPF: XXX.XXX.XXX.XX
CRC:

Eldõiâüo
do Car4iás

:aaús é120 'pdfi {Ne !d1a-( r€rôr,. r srrboÍ n n.oo co 
'ÊNHOR 

íez Éto

liua da Rio vennelho o 0l - Ccnlro - km 100, CEI': 6852,1-000 - Eldorado do Carajás1PA



Etdõiâilo
do Carajás

PREFEIl'URA DE ELDORADO DO CARAJÁS
DEPARTAMENTo oe Lrcrt,tçÃo

ANEXO Vr - DECLARAÇÃO DE TDONETDADE

Ao REDIGtR A IRESENTE DECLARAÇÃo, o pRopoNENTE onveRÁ uttLrzeR poRt,tuLÁRto coM TIMBRE DA
PROPONENTE.

pnrcÃo Elrrnôrurco Ne xxxx/2ozz

PREFEITURA MUNICIPAL DE
O(AJ PREGOEIRO(A] E EQUIPE DE APOIO.

A empresa , inscrita no CNPJ ne por intermédio de seu representante legal o

Sr ........, portador da carteira de identidade ne...................... e do CPF ne .-......-..-...--, declara não ter

recebido do município de uf ou de qualquer outra entidade da administração direta ou indireta, em

âmbito federal, estadual e municipal, suspensão temporária de particÍpação em licitação e ou impedimento de

contratar com a administÍação, assim como não ter recebido declaração de inidoneidade parâ licitar e ou contratar

com a administração federal, estadual e municipal.

EM, _ DE _ DE 2022,

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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ANExo vrr - DECTARÁçÃo DE cuMpRrMENTo Dos REeursrros DE HABTLTTAçÃo. (MoDEro)

- PREcÃo ELETRôNrco No xxxx/z022

...(razão social da empresa), CNP| ne........................., localizada à

declara, ern conformidade com a lei ne -10.520/02, que cumpre todos os requisitos para habilitação pâra este

celtame licitatório na PREFEITURA MUNICIPAL DE UF _ PREGÃO ELETRÔNICO N9 XXXX/2022

EM, 
-DE 

-DE 

ZO22

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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ANEXO VIII MINUTA DE CONTRATO

O Município de Eldorado dos Carajás, através da Fundo Municipal de Saúde, neste ato denominado contratante,

com seguinte endereço Rua do Aeroporto Esq. C/ Rua lguaçu Bairro Km -02, representado pelo Sr. Aldemir

Pereira Aires Secretario Municipal de Saúde, e de outro lado a empresa inscrita no CNPJ (MF)

estabelecicla doravante denominada simplesmente contratada,

neste ato representada por 

- 

portador da Cédula de ldentidade n.q e CPF (MFJ

celebram o presente contrato, do qual serão partes integrantes o edital do Pregão Eletrônico n.e

_/_ e a propostâ apresentada pela contratada, sujeitanCo-se o contratante e a contratada às normas

disciplinares das Leis nq 8.666/1.993 e 70.520/2002, Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019 e suas alterações

posteriores, mediante as cláusulas e contlições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMETRA - DO OBJETO

i.. o presente contrato tem como objeto: AQUISIçÃO DE VEICULOS DESTINADO AO FUNDO MUNICIPAL

DE SAÚDE CONFORME PROPOSTA DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO, MATERTAL PERMANENTE Ng

12455.597000.12 10-08.

1. Os preços dos serviços são aqueles constântes da Planilha apresentada pela contratada, sendo que o valor total

do contrato é de R$ _ ( l.
2. Os quantitativos indicados na Planilha constante do Anexo I do edital do Pregão Eletrônico são meramente

estimâtivos, não acarretando à Administração do contratante qualquer obrigação quanto a sua execuçào ou

pagamento.

3. A despesa será consignada à seguinte dotação orçamentária; Exercício 2022 Projeto 1301.103010017.1.023

Aquisição de Veículos, Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e mâterial permanente.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS

1. A CONTRATADA ficará obrigada cumprir os prazos apresentados em sua proposta e aceitos pela administração

para execução dos serviços, contado do recebimento da autorização de serviço expedida pela Prefeitura de

Eldorado dos Carajás.

2. Eventuais fornecimento deverão ser iniciados em até 30 dias para a entrega a contar da notificação da

fiscalização do CONTRATANTE, sem prejuízo de outros serviços autorizados para execução

CLÁUSULA QUARTA - DO AMPARO LEGAL

1. A lavratura do presente contrato decorre da realização do Pregão Eletrônlco realizado com fundamento na Lei

nq 10.520, de 17 de julho de 2 002 e na Lei ne 8.666/93 Decreto 10.014 de 20 de Setembro de 2019.

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

1. A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos

preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as

disposições de direito privado, na fonna do artigo 54 da Lei n.e A.666/93 combinado com o inciso XII, do artigo 55,

do mesmo diploma legal.
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clÁusum sexm - oe vrcÊrcra E oe rrrcÁcn
1. A vigência destê contrato será _/ _/_à _/_/_, contados da data da sua assinatura, tendo

início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

CLÁUSULA SÉTIMA - DoS ENCARG0S DO C0NTRATANTE

1. Caberá ao contratante:

1.1 - permitir acesso dos técnicos da contratada às instalações do contratante para execução dos serviços

constantes do objeto;

1.2 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da contrâtada;

1.3 - rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as especificações constantes do

Anexo I do edital do Pregão eletrônico n." 

-/ -:1.4 - impedir que terceiros executem os serviços objeto deste contrato;

1.5 - solicitar que seja refeito o serviço que não atenda às especificações constantes do anexo i do edital do

pregão n." 

-/ - 
e conforme cronograma da secretaria requisitante.

'1..6 - atestar as faturas correspondentes e supervisionar o serviço, por intermédio da secretaria de serviços gerais

do contratante.

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

1. Caberá à contratada:

1.1 - responder, em relação aos seus técnicos, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais

como:

a) salários;

b) seguros de acidente;

cJ taxas, impostos e contribuições;

d) indenizações;

e) vales-refeição;

0 vales-transporte; e

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;

7.2 - manter os seus técnicos sujeitos às normas disciplinares do contratante quando em trabalho no órgão,

porém sem qualquer vÍnculo empregatício com o órgão;

1.3 - manter os seus técnicos identificados por crachá, quando em trabalho no órgão, devendo substituir

imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do

contratante;

1.4 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos móveis, e outros bens de propriedade do

contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus técnicos durante a prestação dos serviços alvo deste

contrato;
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1.5 - arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticadâ por seus técnicos no

recinto do contratante;

1.6 - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços

efetuados referentes ao objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

dos materiais usados;

7.7 - refazer os serviços que forern rejeitados no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da

comunicação;

1.8 - usar a melhor técnica possível para a execução dos serviços objeto deste contrato;

1.9 - submeter à fiscalização do contratante de todos os veículos a serem empregados nos serviços antes da sua

execução;

1.15 - comunicar à secretaria de infra estrutura e obras do contratante qualquer anormalidade de caráter

urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

l.16 - / manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas e com todas as condições de

habilitação e qualificaçâo exigidas neste contrato durante toda a execução do contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAçOES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS

L. À contratada caberá, ainda:

1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não

manterão nenhum vínculo empregatício com o contratante;

1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação

específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no

decorrer do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do

contratante;

1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas a este contrato,

originariamente ou vinculados por plevenção, conexão ou continência; e

7.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste

contrato,

2. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não transfere a

responsabilidade por seu pagamentc à administração do contratante, nem poderá onerar o obieto deste contrato,

razão pela qual a contratada renunciâ expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o

contratânte.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS oBRIGAçÕES GERÁIS

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:

1.1 - É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do contrâtante

durante a prestação dos serviços, objeto deste contrato;
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-l.Z - é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver

prévia autorização da Administração do contratante;

1.3 - é vedada a subcontratação de outrâ empresa para a prestação dos serviços objeto deste contrato.

1.4- Arcar com todas as revisões durante a garantia.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÁ - Do AC0MPANHAMENTo E DA FISCALIZAçÃo

1. A execução dos serviços objeto deste contrato será acompanhada e fiscalizada por do contratante, designado

para esse fim.

2. O servidor do contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos

serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a

autoridade competente da Prefeitura Municipal de Eldorado dos Carajeis, em tempo hábil, para a adoção das

medidas convenientes.

4. A contratada deverá manter preposto para representá-la durante a execução deste contrato, desde que aceito

pela administração do contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ATESTAÇÀO

1. A atestação da execução dos serviços caberá à servidor do contratante designado para fim representando o

contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DESPESA

A despesa será consignada à seguinte dotâção orçamentária: ExercÍcio 202.2 Projelo 1301.103010017.1.023

Aquisição de Veículos, CIassificação econômicâ 4.4.90.52.00 Equipamentos e material Permanente.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO PAGAMENTO

1, Executados e aceitos os serviços, a contratada apresentará a Nota Fiscal/Fatura no Setor Financeiro da Fundo

Municipal de Saúde de Eldorado dos Carajás, situado na Rua da Rio vermelho e 01 - Centro - km 100, CEP:68524-

000, para fins de liquidação e pagamento, mediante ordem bancária creditada em contâ corrente ou cheque

nominal ao fornecedor, até o 30e (trigésimoJ dia útil contado da entrega dos documentos.

2. O contratante reserva-se o direito de recusar o pâgamento se, no ato da atestâção, os serviços executados não

estiverem de acordo com a especificação apresentada e aceita.

3. O contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações

devidas pela contratada, nos termos deste contrâto.

4. Nenhum pagamento será eíetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação

financeira e previdenciária, sem que isso gere direito a alteração de preços, compensação financeira ou aplicação

de penalidade ao contratante.

5. O prazo de pagamento da execução dos serviços será contado a partir da data final do período de

adimplemento de cada parcela.
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5.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma

íorma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçâo financeira devida pelo contratânte, entre a data

acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da

seguinte fórmula:

EM=txNxVP

onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eFetivo pagamento;

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I=TX ==> I= (6/100) ==> I=0,00016438

365 365

TX - Percentual da taxa anual = 670

5.2 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída na fatura do mês seguinte ao da ocorrência.

5.3 - O pagamento mensal dos serviços somente poderá ser efetuado após a apresentação da nota fiscal/fatura

atestada por servidor designado, conforme disposto no art. 67 da Lei n.e 8.666/93, e verificação da regularidade da

licitante vencedora junto à Seguridade Social - CND e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF-

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERÂçÂO DO CONTRATO

1. O presente contrato poderá ser alterado caso haja interesse da âdministração , nos casos previstos na Lei n.q

8.666/93, desde que haja interesse da Administração com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - Do AUMENTO OU SUPRESSÂO

1. No interesse da Administração do contratante, o valor inicial atualizado deste contrato poderá ser aumentado

ou suprimido ato o limite de 250lo (vinte e cinco por centoJ, conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1s e 2e, da

Lei n.q 8.666l93.

1.1 - A contratâda fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se

íizerem necessários; e

1.2 - nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, exceto as supressôes

resultantes de acordo entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAs PENALIDADES

l. O atraso injustificado na execuçào dos serviços ou o descumprimento das obrigações estabelêcidas no contrato

sujeitará a contratada à multa de 0,5o/o (zero vírgula cinco por centoJ por dia e por ocorrência, até o máximo de

10o/o (dez por centoJ sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma

vez comunicada oficialmente.

2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a administração do contratante poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar à contratada as seguintes sanções:
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2.1 - advertência;

2.2 - multa de l0o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do obieto

contratado, recolhida no prazo de 15 (quinzeJ dias corridos, contado da comunicação oficial;

2.3 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do

CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

2.4 - declaftção de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a administração do contratante pelos

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

3. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a contratada estará sujeita às penalidades tratadas nos itens L e

2 desta cláusula:

3.1 - pelo atraso na execução dos serviços, em relação ao prazo proposto e aceito;

3.2 - pela recusa em substituir qualquer material defeituoso empregado na execução dos serviços, que vier a ser

rejeitado, caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data da re.ieição;

3.3 - por recusar refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado caracterizada se a medida não se efetivar no

prazo de 5 (cincoJ dias úteis, contados da data de rejeição.

4. Além das penalidades citadas, a contratada ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no cadastro

de fornecedores do contratante e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.q

8.666/93.

5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela administração do

contratante, em relação a um dos eventos arrolados no item 3 desta cláusula, a contratadâ ficará isenta das

penalidades mencionadas.

6. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração do contratante, e declaração de inidoneidade para lici(ar ou contratar com a administração pública

poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA . DA RESCISÃO

1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artÍgos 77 a 80 da Lei

n.s 8.666/93.

1.7 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o

contraditório e a ampla defesa.

2. A rescisão deste contrato poderá ser:
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L

2.1 - determinada por ato unilâteral e escrito da administração do contratante, nos casos enumerados nos incisos

I a XII e XVll do artigo 78 da lei n.e 8.666/93, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30

(trintâ) dias corridos;

2.2 - amigável por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração do contratante; ou

2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA N0NA . DA VINCULAçÀO AO EDITAL E Á PROPOSTA DA CONTRATADA

1. Este contrato fica vinculado aos termos do Pregão Eletrônico n.e 

-/- 
e aos termos das propostas da

contratada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

1. As questÕes decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente,

serão processadas e julgadas no Foro da cidade de Eldorado dos Carajás, com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (trêsJ vias de igual teor e

forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes,

contratante e contratada, e pelas testemunhas abaixo.

Eldorado dos Carajás - PA. em de 2022

( ()\TR,\ T.\\ ttl CONTR,{TADA
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